
 

MENSAGEM Nº 1.347 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei 
Complementar nº 58, de 2025, que “Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, 
a fim de prorrogar prazo para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios executem atos 
de transposição e de transferência de saldos financeiros constantes dos seus Fundos de 
Saúde.”. 

 

Ouvido, o Ministério da Saúde manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo do 
Projeto de Lei Complementar: 

 

Art. 1º do Projeto de Lei Complementar, no que altera o § 2º do art. 5º da Lei 
Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020 

“§ 2º As transferências financeiras realizadas pelo FNS diretamente aos fundos de 
saúde estaduais, distrital e municipais, para enfrentamento da pandemia da covid-19, 
poderão ser executadas pelos entes federativos até 31 de dezembro de 2025.” 

 

Razões do veto: 
“O dispositivo incorre em vício de inconstitucionalidade ao prorrogar o prazo de 

execução das transferências financeiras realizadas pelo Fundo Nacional de Saúde para 
enfrentamento da pandemia da Covid-19 até 31 de dezembro de 2025, o que contraria o 
disposto no art. 137 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.” 

 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o dispositivo 
mencionado do Projeto de Lei Complementar em causa, as quais submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

 

Brasília, 18 de setembro de 2025. 



 

 

Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 de 
abril de 2020, a fim de prorrogar o prazo 
para que os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios executem atos de transposição e 
de transferência de saldos financeiros 
constantes dos seus Fundos de Saúde. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O art. 5º da Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º A transposição e a transferência de saldos financeiros de que 
trata esta Lei Complementar aplicam-se até o final do exercício financeiro de 
2025.  

§ 1º Os saldos financeiros de repasses efetuados até 31 de dezembro de 
2023 para transferências regulares e automáticas do Fundo Nacional de 
Saúde (FNS) aos fundos de saúde locais ficam dispensados do cumprimento 
do disposto no inciso I do caput do art. 2º desta Lei Complementar.  

§ 2º As transferências financeiras realizadas pelo FNS diretamente aos 
fundos de saúde estaduais, distrital e municipais, para enfrentamento da 
pandemia da covid-19, poderão ser executadas pelos entes federativos até 31 
de dezembro de 2025.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, na data da assinatura. 

 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Senado Federal 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 217, DE 18 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 de 
abril de 2020, a fim de prorrogar o prazo para 
que os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios executem atos de transposição e de 
transferência de saldos financeiros constantes 
dos seus Fundos de Saúde. 

 

O   P  R  E S  I  D  E  N  T E   D  A   R  E  P  Ú  B  L  I C  A 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte  
Lei Complementar: 

 

Art. 1º O art. 5º da Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 5º A transposição e a transferência de saldos financeiros de que trata esta Lei 
Complementar aplicam-se até o final do exercício financeiro de 2025.  

§ 1º Os saldos financeiros de repasses efetuados até 31 de dezembro de 2023 
para transferências regulares e automáticas do Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos 
fundos de saúde locais ficam dispensados do cumprimento do disposto no inciso I do 
caput do art. 2º desta Lei Complementar.  

§ 2º (VETADO).” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 18 de setembro de 2025; 204o da Independência e 137o da República. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 1546/2025/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.

 
A Sua Excelência a Senhora
Senadora Daniella Ribeiro
Primeira-Secretária
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70.165-900 - Brasília/DF
 
 
Assunto: Veto parcial.

 

Senhora Primeira-Secretária,

 

Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República restitui
autógrafo do texto aprovado do Projeto de Lei Complementar nº 58, de 2025, que “Altera a Lei
Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, a fim de prorrogar o prazo para que os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios executem atos de transposição e de transferência de saldos
financeiros constantes dos seus Fundos de Saúde”, que, com veto parcial, se converteu na Lei
Complementar nº 217, de 18 de setembro de 2025.

 

Atenciosamente,

 

 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 19/09/2025, às 14:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7005768 e o código
CRC 0BB70F9E no site:
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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